
PARECER Nº   1932 , DE 2007

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, sobre o Projeto de lei n.º 600, de 2006.


De autoria do Deputado Palmiro Mennucci, o projeto em epígrafe pretende instituir a política de promoção do uso racional da água de abastecimento público.


Conforme o item 3  do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.


Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no  § 7.º do artigo 31 da XII  Consolidação do Regimento Interno.


Ao examinar a matéria, verificamos que esta proposta objetiva a instituição da política estadual de promoção do uso racional da água de abastecimento público.


É sabido que a água é um recurso natural essencial à vida. Entretanto, devido à abundância de recursos hídricos no país e no Estado, os hábitos de consumo foram formados a partir  de que a água seria um produto inesgotável e sempre barato. Não haveria, portanto, sentido em gastar recursos financeiros ou adotar novas tecnologias para conservá-la ou mesmo poupá-la. 


Contudo, o crescimento populacional, o desenvolvimento econômico e o intenso processo de urbanização ocorridos ao longo das últimas quatro década implicaram em uma forte pressão sobre nossos mananciais para que pudessem garantir o suprimento de água em qualidade e quantidade adequadas.


Diante deste contexto, é preocupante constatar que a maioria das cidades paulistas não dispõe de programas ou ações voltados para o controle e a redução do desperdício de recursos hídricos.


Para que seja possível manter o equilíbrio entre a oferta e a demanda de água e garantir a sustentabilidade do desenvolvimento econômico e social, é fundamental a conscientização da importância desse bem estratégico e a adoção de procedimentos mais eficientes para o seu uso e conservação, como o controle e redução de perdas, a reciclagem, a reutilização, entre outros. Portanto, esta propositura merece nosso apoio.


Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei n.º 600, de 2006.

É o nosso parecer.

a) ANA PERUGINI – Relatora

Aprovado o parecer da Relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões , em 8-8-2007

a) SEBASTIÃO ALMEIDA – Presidente

José Bruno – Alex Manente – Roberto Engler – Sebastião Almeida


